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Relatório preliminar do

Orçamento fica pronto hoje
Machado conclui primeira análise da proposta orçamentária e espera iniciar terça-feira

os contatos com representantes do futuro governo para definir possíveis alterações

Orelator-geral da proposta orçamentária da União
para 2003, senador Sérgio Machado, deve entregar
hoje seu relatório preliminar à Comissão Mista de

Orçamento. No texto, ele faz uma avaliação
macroeconômica sobre a proposta e os parâmetros para
cortes e remanejamentos a serem seguidos pelos relatores

setoriais. Machado pretende iniciar já na terça-feira os
contatos com a equipe do futuro governo para discutir
possíveis alterações no Orçamento e lembra que o
calendário é curto: �Não haverá rito sumário, mas os
prazos de tramitação foram reduzidos�, salienta o
relator-geral.

PÁGINA 3

Passado o segundo turno das eleições presidenciais, a Comissão Mista de Orçamento vai se dedicar ao exame da proposta para 2003

PÁGINA 4

Antonio Carlos Valadares: um terço
da população brasileira é mal nutrida

Valadares quer
alimentação como

direito social
Senado deve votar em breve
proposta de Antonio Carlos

Valadares que inclui a
alimentação entre os direitos

sociais previstos na Constituição.

PÁGINA 2

Luiz Otávio pretende evitar prejuízos
aos inscritos em concursos públicos

Luiz Otávio propõe
devolução de taxa de
concurso anulado

CCJ votará em caráter terminativo
projeto de Luiz Otávio que obriga
a devolução das taxas de inscrição

em concursos públicos não
realizados por qualquer motivo.

PÁGINA 4

Cobrança de iluminação pública
deve ser decidida pela Câmara
Proposta de emenda constitucional de autoria do senador Álvaro Dias
que permite a cobrança de contribuição para custeio da iluminação

pública deve ser votada ainda este ano pela Câmara dos Deputados. A
matéria foi aprovada pelos senadores no primeiro semestre deste ano e
já tem parecer favorável do relator na Comissão Especial da Câmara.

Álvaro reapresentou
proposta e obteve
aprovação do Senado
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A proposta de emenda à
Constituição (PEC) que in-
clui a alimentação no rol de
direitos sociais previstos no
artigo 6º da Constituição
está pronta para ser votada
em primeiro turno no Ple-
nário do Senado. De auto-
ria do senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE),
a proposição tem parecer
favorável da Comissão de
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), que acolheu
parecer do senador Sebas-
tião Rocha (PDT-AP).

Conforme a iniciativa,  a alimen-
tação será reconhecida como di-
reito social dos brasileiros ao lado
da educação, da saúde, do traba-
lho, da moradia, do lazer, da se-
gurança, da previdência social, da
proteção à maternidade e à infân-
cia e da assistência aos desampa-
rados. Ao justificar a proposta,
Valadares assinala que o direito à
alimentação foi reconhecido pela
Comissão de Direitos Humanos da
Organização das Nações Unidas
(ONU) em 1993, mediante decisão
avalizada por 51 países, com o vo-
to contrário apenas dos Estados
Unidos.

Está tramitando na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) projeto do senador Valmir
Amaral (PMDB-DF) que obriga o
uso de equipamento limitador de
velocidade nos veículos conduzidos
por portadores de permissão para
dirigir. Esse documento provisório,
entregue pelos departamentos de
trânsito aos aprovados nos exames
de condutor, é usado durante um
ano. Somente após este prazo o

Para evitar que o aleitamento
materno continue aumentando a
transmissão de HIV, causador da
Aids, a crianças recém-nascidas,
o senador Mauro Miranda (PMDB-
GO) apresentou projeto de lei de-
terminando o fornecimento de
leite em pó aos filhos de mães
soropositivas. A proposta, que se
encontra na Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS), altera a Lei nº
9.313, que trata da distribuição
gratuita de medicamentos aos
portadores daquele vírus.

O senador destaca que o Minis-
tério da Saúde e os organismos
supranacionais de saúde recomen-
dam que as mães soropositivas se-
jam aconselhadas a não amamen-
tarem seus filhos. Entretanto, ob-
serva, uma grande parte das mães
das camadas mais pobres não têm
recursos para comprar o leite de
que seus bebês necessitam.

Mauro ressalta que, como as

Alimentação poderá ser
um direito constitucional

Proposta que está pronta para ser votada no Plenário incorpora decisão da
ONU que reconhece a alimentação como prerrogativa da sociedade

De acordo com números cita-
dos pelo senador por Sergipe, um
terço da população brasileira �
cerca de 57 milhões de pessoas �
é mal nutrida e 9% das crianças

morrem antes de completar um
ano de vida por problemas asso-
ciados à carência alimentar. Ain-
da segundo pesquisa da Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV), 29,3%
da população brasileira tem ren-
da inferior a R$ 80 per capita, o
que deixa 50 milhões de pessoas
na condição de miseráveis.

Inserir o direito à alimentação no
texto constitucional, observa An-
tonio Carlos Valadares, �é a confir-
mação desse nobre pensamento em
não permitir que ninguém venha a
morrer de fome no Brasil por falta
de um prato de comida�. A estra-
tégia governamental para enfren-
tar essa situação, conforme pres-
creve, é instituir políticas públicas
capazes de combater a fome e a
miséria no país.

Emenda do Senado incluiu moradia

Esta não é a primeira vez que uma proposta de emenda à Constituição
(PEC) pretende ampliar os direitos sociais. Em 2000 foi promulgada a
Emenda Constitucional nº 26, oriunda de proposta do senador Mauro

Miranda (PMDB-GO), que incluiu a moradia entre esses direitos. Atual-
mente o artigo 6º  tem a seguinte redação: �São direitos sociais a educação,
a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na
forma desta Constituição�.

ações de prevenção da transmis-
são materno-infantil da infecção
pelo HIV ou não foram implanta-
das ou o foram com deficiência,
ainda ocorre, no Brasil, um gran-
de número de casos de transmis-
são materno-infantil.

As avaliações positivas da expe-
riência brasileira, com a universa-
lização da assistência farmacêuti-
ca para os aidéticos, conforme o
senador, �demonstram a viabilida-
de da estratégia da distribuição
gratuita do leite maternizado, in-
clusive com redução de gastos
públicos com internação e com
medicamentos�.

�Ora, como a epidemia, no país,
cresce principalmente entre os
mais pobres, assim como ocorre
no caso do acesso aos medica-
mentos anti-retrovirais, o acesso
dessas mães ao leite em pó deve-
ria ser universal e gratuito�, afir-
ma Mauro Miranda.

motorista tem direito à habilitação
definitiva.

Segundo Amaral, os portadores
de permissão para dirigir continu-
am cometendo excessos, �apesar de
a legislação em vigor prever que
uma infração grave ou mais de uma
infração média é o bastante para
obrigar o novo motorista a reiniciar
todo o seu processo de habilitação�.

� A maior parte desses excessos
ocorre no campo da velocidade.

Tratando-se de motoristas predo-
minantemente jovens, é natural que
a velocidade exerça sobre eles um
fascínio todo especial. Aliada à
inexperiência do condutor, a velo-
cidade dificulta o controle do veí-
culo, potencializa o risco de aciden-
tes e tem constituído causa das pio-
res tragédias no trânsito. Não raro,
na conduta imprudente dos novos
motoristas, vão-se, além de suas
próprias vidas, as de muitas pesso-

as inocentes � afirmou.
Foi para prevenir com maior vi-

gor o abuso da velocidade pelos
portadores de permissão para diri-
gir que o senador pelo Distrito Fe-
deral apresentou essa proposta. Ele
argumentou que o cunho educativo
da medida poderá incorporar defi-
nitivamente ao perfil do motorista a
noção de limite na condução do
automóvel, sobretudo o limite de
velocidade.

Mauro propõe leite em pó
para evitar Aids em bebês

Amaral quer limitador de velocidade para novos motoristas

Os portadores de permissão para
dirigir continuam cometendo

excessos, afirma Valmir Amaral

Mauro Miranda
observa que grande
parte das mães não
tem condições para
comprar o leite que
seu filho necessita

Segundo Antonio Carlos Valadares, 50
milhões de brasileiros são mal nutridos
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O presidente do Banco Central,
Arminio Fraga, apresenta aos par-
lamentares na próxima terça-fei-
ra, às 16h, avaliação sobre o cum-
primento dos objetivos e metas das
políticas monetária, creditícia e
cambial do governo federal. A au-
diência pública será realizada con-
juntamente pelas Comissões de
Fiscalização e Controle (CFC) e de
Assuntos Econômicos (CAE) do
Senado e pelas Comissões de Fi-
nanças e Tributação, Economia,
Indústria e Comércio e de Fiscali-
zação Financeira e Controle da Câ-
mara.

Para o presidente da CFC, sena-
dor Amir Lando (PMDB-RO), a
reunião tem grande importância,

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR), vice-líder do
governo, garantiu ontem que
o Senado votará com rapidez a
proposta de emenda que
muda o artigo 192 da
Constituição, referente ao
sistema financeiro, abrindo
caminho para aprovação de
projeto que aumente a
autonomia do Banco Central.
Acordo firmado entre o
presidente da Câmara, Aécio
Neves, e líderes partidários
colocou entre as prioridades
de votação deste ano dezenas
de medidas provisórias (MPs)
e a emenda do sistema
financeiro.
A emenda altera apenas uma
frase do artigo 192 da
Constituição. Onde está escrito
que o sistema financeiro
nacional será regulado �em lei
complementar� deverá ser
colocada uma expressão no
plural, para garantir que a
regulação poderá ser feita por
�leis complementares�. Esse
artigo foi incluído na
Constituição de 1988 e nunca
houve acordo partidário para
aprovar uma lei única que
detalhasse o funcionamento
do sistema financeiro.
Aprovada a mudança,
poderão ser apresentadas
separadamente várias leis
complementares sobre o
assunto, inclusive sobre a
autonomia do Banco Central.
Para Romero Jucá, uma
emenda sobre a autonomia da
instituição �dará condições
para que o Banco Central atue
de forma mais forte como
guardião da moeda� do país. O
PT, que elegeu a maior

Machado entrega hoje parecer sobre Orçamento
Segundo relator-geral da proposta orçamentária para 2003, apresentação do relatório deve preparar retomada dos trabalhos

da CMO após segundo turno das eleições. Documento será discutido terça-feira com equipe do presidente eleito
O relator-geral do Orça-

mento da União para 2003,
senador Sérgio Machado
(PMDB-CE), adiantou à Agên-
cia Senado que começará a
discutir na próxima terça-fei-
ra, dia 29, com a equipe do
futuro governo seu parecer
preliminar sobre a proposta
orçamentária encaminhada
pelo Executivo ao Congresso
Nacional. Machado deve en-
tregar hoje o relatório preli-
minar à Comissão Mista de
Orçamento (CMO), prepa-
rando assim a retomada dos
trabalhos do colegiado após
o segundo turno das eleições.

O senador acredita que no iní-
cio da próxima semana os inter-
locutores do presidente eleito es-
tejam designados para estudar
junto com a comissão possíveis al-
terações na proposta elaborada
pelo atual governo. Lembrou que
o calendário é curto e que os pra-
zos fixados pela CMO, em docu-
mento assinado por ele e pelo pre-
sidente da comissão, deputado
José Carlos Aleluia (PFL-BA), não
devem ser alterados. �Não haverá
rito sumário, mas os prazos de
tramitação foram reduzidos.�

Até agora ficou acertado que
haverá uma audiência pública com
o ministro do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, Guilherme Dias,
no dia 5 de novembro, para expli-
car o projeto de lei do Executivo.
Segundo Machado, o ministro já
confirmou a presença. O parecer
preliminar do relator-geral apre-
sentará uma avaliação macro-

econômica sobre a proposta or-
çamentária para 2003 e os parâ-
metros para cortes e remaneja-
mentos que deverão ser seguidos
pelos relatores setoriais. O docu-
mento será disponibilizado na pá-
gina da CMO assim que for entre-
gue pelo relator-geral.

PRAZOS
Conforme os prazos acertados

para tramitação do projeto de lei
do Orçamento de 2003, os dias 28
e 29 próximos foram reservados
para a apresentação de emendas
ao parecer preliminar, que deve
ser votado na CMO até 31 deste
mês. Depois disso, haverá oito dias
corridos (de 1º a 8 de novembro)
para o encaminhamento de emen-
das ao projeto de lei do Executi-
vo. Antes do término desse pra-
zo, o relator-geral deve designar
os relatores setoriais indicados
pelas lideranças dos partidos.

Segundo explicação de técnicos
da CMO, o relator-geral não tem

bancada de deputados
federais, avisou que não
pretende aceitar qualquer
tentativa de se retirar do artigo
192 o parágrafo 3º, que limita
em 12% ao ano as taxas de
juros reais. Na prática, os juros
não são limitados a 12%
porque há entendimento
judicial de que essa
percentagem tem de ser
regulamentada em lei
complementar.
O vice-líder do governo
também acredita que os
senadores votarão com
rapidez, ainda este ano, todas
as medidas provisórias que a
Câmara dos Deputados venha
a aprovar em novembro.
Existem mais de 30 MPs
trancando a pauta de votações
da Câmara e, pelo acordo de
líderes feito naquela Casa,
serão colocadas em votação
imediata todas aquelas sobre
as quais houver consenso. O
presidente da Câmara, Aécio
Neves, admite até mesmo
deixar de renovar as medidas
provisórias mais polêmicas,
limpando a pauta para que seja
votada a proposta de emenda
constitucional sobre o sistema
financeiro.
Romero Jucá lembra, no
entanto, que existem medidas
provisórias polêmicas e que
precisam de votação por sua
importância inclusive para
geração de emprego, como a
que acaba com o efeito cascata
na cobrança do PIS/Pasep,
reduzindo o custo de
produção. O senador acredita
que ela só será votada �com
um amplo entendimento entre
os partidos políticos�.

pois será realizada após o novo
presidente ter sido eleito e a equi-
pe de transição já estar funcio-
nando. Ele acredita que a maioria
dos membros da comissão estará
presente. A audiência visa cum-
prir o 5º parágrafo do artigo 9º da
Lei de Responsabilidade Fiscal,
que dá prazo de noventa dias,
após o encerramento de cada se-
mestre, para que o Banco Central
apresente avaliação do cumpri-
mento das metas a comissões per-
tinentes do Congresso Nacional.

Na exposição, Fraga analisará o
impacto e o custo fiscal das opera-
ções monetárias, creditícias e cam-
biais realizadas pelo BC. As indaga-
ções dos parlamentares deverão

Fraga avalia na terça-feira metas do BC

Emenda do sistema financeiro
terá votação rápida, diz Jucá

prazo para escolher os relatores
dos três comitês (de avaliação de
receita, de avaliação de emendas
e de avaliação das informações do
Tribunal de Contas da União) ins-
tituídos pela Resolução nº 1/2001,
do Congresso Nacional, que esta-
beleceu prazos e procedimentos
para tramitação do Orçamento e
funcionamento da comissão. Pela
resolução, outros dois comitês po-
derão ser criados se o relator-ge-
ral julgar necessário, como, por
exemplo, um específico para ana-
lisar os investimentos com verbas
públicas federais.

A votação dos pareceres seto-
riais deverá ocorrer até 27 de no-
vembro e do relatório final até 11
de dezembro na CMO. Pelo calen-
dário oficial da comissão, o enca-
minhamento do parecer final e
sua votação pelo Plenário do
Congresso Nacional estão marca-
dos para 15 de dezembro.

Jucá: aprovação da emenda
permitirá que seja
apresentado projeto sobre
autonomia do Banco Central

Amir Lando preside a CFC, uma
das comissões organizadoras da

audiência com Arminio Fraga

ser em torno do estouro das metas
de inflação acordadas para este
ano com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e do aumento
dos juros básicos da economia.

Sérgio Machado preparou avaliação
macroeconômica do projeto de Orçamento
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Cabral pretende �corrigir
distorção na composição dos

poderes legislativos�

 Maus pagadores têm
sido premiados, diz

Eduardo Suplicy

Município poderá cobrar
por iluminação pública

Projeto de Álvaro Dias, aprovado no Senado, tramita na Câmara
juntamente com a proposta original do deputado Custódio Mattos

A Câmara dos Depu-
tados deverá examinar,
durante a retomada
dos trabalhos legislati-
vos, após o segundo
turno das eleições, pro-
posta de emenda cons-
titucional (PEC), de au-
toria do senador Álva-
ro Dias (PDT-PR), que
permite aos municípios
e ao Distrito Federal cri-
arem a Contribuição
para o Custeio do Ser-
viço de Iluminação Pú-
blica, que será cobrada
na conta de luz de todos os con-
sumidores, sejam eles pessoas fí-
sicas ou jurídicas.

A nova contribuição, na verda-
de, já havia sido aprovada pela
Câmara, mas foi derrubada no
Senado, onde não obteve quórum
necessário à sua aprovação. Para
não perder a iniciativa e atender
a grande maioria dos prefeitos do
país, o senador Álvaro Dias rea-
presentou a proposta, que foi
aprovada pelo Senado, sendo re-
metida para a apreciação da Câ-
mara em junho último.

Ao justificar a medida, o relator
da matéria, senador Luiz Otávio

(PPB-PA), destacou, na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), que �o custeio das des-
pesas com iluminação pública as-
sumiu caráter de dramaticidade
no país�. Para ele, o problema foi
agravado a partir do momento em
que ocorreu a privatização do se-
tor elétrico, que trouxe mais ri-
gor nas cobranças pelos serviços
de iluminação pública, feitas às
prefeituras, pela empresas priva-
das concessionárias.

Como as prefeituras não dis-
põem de recursos para pagar pela
iluminação pública, muitas cida-
des, segundo o relator, tiveram a

luz de suas ruas cortada. O rela-
tor explica que o problema, en-
volvendo até mesmo questões de
segurança nas cidades, �tornou-
se crucial para milhares de muni-
cípios� em todo o país.

PARECER FAVORÁVEL
A proposta de Álvaro Dias já

recebeu parecer favorável do re-
lator na Comissão Especial da Câ-
mara, deputado Custódio Mattos
(PSDB-MG), onde chegou anexa-
da à proposta original, do depu-
tado Juquinha (PL-GO), que já
havia sido aprovada naquela Casa.

Pela proposta de Álvaro Dias,
será acrescido à Constituição o
artigo 149-A, determinando que
�os municípios e o Distrito Fede-
ral poderão instituir contribuição,
na forma das respectivas leis, para
o custeio do serviço de ilumina-
ção pública�.

O novo artigo proposto, de
acordo com o relator da Câmara,
está adequado às restrições es-
tabelecidas à criação de novas
contribuições especiais, desta-
cando-se entre elas o princípio
da anualidade, ou anterioridade,
que impede que se crie nova tri-
butação no mesmo exercício do
seu fato gerador.

A representação parlamentar
nas assembléias legislativas pode
sofrer ajustes caso seja aprova-
da proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) de iniciativa do se-
nador Bernardo Cabral (PFL-
AM). Em breve, a matéria deve-
rá ser submetida à terceira ses-
são de discussão, em segundo
turno, após ter sido aprovada
pelo Plenário, em primeiro tur-
no, e pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ),
que acolheu parecer do senador
Osmar Dias (PDT-PR).

A proposição altera parte do
artigo 27 da Constituição fede-
ral com o intuito de �corrigir
uma distorção existente� na
composição dos poderes legis-
lativos municipal e estadual. Em-
bora mantenha a forma de cál-
culo do número de deputados
estaduais, baseado na represen-

Plenário debate representação parlamentar
tação do estado na Câmara dos
Deputados, essa emenda inova ao
determinar que o total de mem-
bros de cada assembléia legislativa
não poderá ser inferior ao núme-
ro de vereadores da câmara mu-
nicipal da respectiva capital.

Segundo Cabral, atualmente há
um conflito entre o dispositivo
constitucional em vigor e a legis-
lação eleitoral, que fixa em 33 o
número de vereadores dos muni-
cípios com mais de um milhão de
habitantes. Em função dessa re-
gra, a câmara municipal de algu-
mas capitais acaba tendo uma re-
presentação parlamentar superi-
or à de assembléias legislativas que
só contam com 24 deputados
para legislar para todo o estado.

O senador se antecipa a uma
possível redução no número mí-
nimo de parlamentares por esta-
do na Câmara dos Deputados, que

Está pronto para
ser votado na Co-
missão de Constitui-
ção, Justiça e Cida-
dania (CCJ) projeto
do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) que
torna indisponíveis
os bens de quem de-
ve à União por não
ter pago tributos ou
contribuições fede-
rais. O mesmo projeto permite
que essa dívida seja convertida em
penhora, ou seja, propicia a apre-
ensão judicial dos bens do deve-
dor, na quantidade suficiente para
garantir a execução.

A proposição estabelece que o
Ministério da Fazenda, por meio
da Receita Federal, deverá decla-
rar a indisponibilidade de bens e
direitos de quem é considerado
comprovadamente devedor, para
garantia de dívida relativa a tribu-
tos e contribuições federais, des-
de que haja processo regular de
constituição de crédito da União
e tenham sido esgotados todos os
prazos de defesa de recursos e de
cobrança amigável.

Em defesa do projeto, Suplicy
diz que �o crédito tributário pre-
cisa ter maior coerção em seus ins-
trumentos de cobrança�. Ele diz
que o alto índice de ineficiência
constatado na cobrança dos dé-
bitos fiscais, motivado principal-

Suplicy propõe penhorar
bens de devedor da União

mente pela precarieda-
de de cumprimento
das cobranças na fase
judicial, �tem-se cons-
tituído em premiação
indesejável para os
maus pagadores, deve-
dores contumazes,
que se locupletam
com o uso indevido
do dinheiro público�.

Na justificação do
projeto, ele também diz que os
executivos fiscais, antes temidos
pelos contribuintes devedores,
hoje não lhes impingem receio,
pois, pelo método de citação vi-
gente, quando o devedor chega a
ser citado pelo oficial de Justiça
do Poder Judiciário, já não há
bens que garantam a liquidação
da dívida.

� O que se pretende com o pre-
sente projeto de lei é eliminar a
principal causa responsável pela
perda, sem análise de mérito, de
mais de 80% dos créditos tributá-
rios inscritos em dívida ativa�
acrescenta ele.

O projeto ressalva que bens in-
disponíveis poderão ficar sob a
guarda do titular, mediante termo
de depositário fiel; que em caso de
dívida garantida por depósito ou
fiança, o devedor poderá dispor de
seus bens; e que a competência
para declarar indisponibilidade se-
rá disposta em regulamento.

Para evitar eventu-
ais prejuízos decor-
rentes da anulação
ou não-conclusão de
concursos públicos
promovidos pela ad-
ministração pública
nas três esferas de
poder, o senador Luiz
Otávio (PPB-PA) pro-
põe que, nesses ca-
sos, torne-se obriga-
tória a devolução das taxas de ins-
crição aos candidatos. O projeto
aguarda apreciação, em caráter
terminativo, na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

O senador lembra que, em ra-
zão da retração do mercado de
trabalho, os concursos públicos
têm atraído grande número de
interessados, observando que a
não-realização do processo de
seleção, independentemente do
motivo, gera grande frustração

nos que esperam in-
gressar no serviço
público. Por isso, ex-
plica o senador, es-
sas pessoas mere-
cem, pelo menos,
receber de volta o
valor pago no ato da
inscrição.

Luiz Otávio ressal-
ta, ainda, que o con-
curso público estabe-

lece uma relação contratual en-
tre o candidato ao cargo profissio-
nal e a seção governamental res-
ponsável pela promoção do pro-
cesso de seleção. Dessa maneira,
assim como o descumprimento de
qualquer contrato institucional ou
comercial implica sanções civis, a
não-conclusão ou a anulação de
um sistema de escolha de candi-
datos a emprego público também
deve resultar em ressarcimento de
danos aos inscritos.

Concurso anulado deverá
devolver inscrição a candidato

repercutiria sobre a composição
das assembléias legislativas e câ-
maras municipais. Hoje, o núme-
ro de deputados estaduais cor-
responde ao triplo da represen-
tação do estado na Câmara. Se
esse montante passar de 36, ha-
verá um acréscimo de cadeiras
na assembléia legislativa equiva-
lente ao número de deputados
federais acima de 12.

 Para Luiz Otávio,
concurso público é

contrato a ser cumprido

Álvaro Dias reapresentou a proposta, para
atender demanda da maioria dos prefeitos
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